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2.CaracterísticasdeumDireitoComunitário.
o sentidoea abrangênciadeumdireitocomunitárioemabstrato;
tipo/agiadenormasecaracteristicasdadisciplinajuridica insita
aosprocessosdeintegraçãoeconômica.
o adventoinexoráveldoMercadoComumdoSul impõeaosmeios
jurídicosdospaísessignatáriosdoConcertodeAssunçãoinadiávelreflexão
sobreanecessidadedeumadisciplinajurídicaquedêsuporteàsdémarches
político-econômicasqueo projetoencerra.
Não e tratadeum prodígiode lucidezantevera necessidadeda
criaçãodequadrose instânciasjurídicas,paripassuàsuperaçãodasfases
previstasnoprocessodeintegraçãoquesevislumbra.Seo níveldeinsti-
tucionalizaçãointergovernamentaldoatualmomentodetransição,dezona
delivrecomércio(aindaporfazer),àuniãoaduaneira(parcial),nãorequer,
a rigor,profundasinovaçõesjurídicas,o mesmonãosepodedizercom
relaçãoaocolimadomercadocomum,comaimplantaçãodasquatroliber-
dadesquelhesãocaracterísticas(livrecirculaçãodebens,serviços,pessoas
e capitais),conformepreconizao arrojadoartigo1°dopróprioTratadode
Assunção.
o exemplodo direitocomunitárioeuropeué, nestemomentode
perplexidadecertezasprecárias,dealtíssimavalia.A começarpelofor-
midáveldesacertoentreos direitosinternosdos países-Mercosule o
TratadodeAssunção,comQ}damesmaformaoforam,aseutempo,odireito
internodemuitosEstadoseuropeuseoTratadodeRoma.A questãonodoal,
a reavaliaçãodoconceitodesoberaniaeo realinhamentod utrináriosobre
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a validadee eficáciado direitosupranacional,é incontinentinaspautas
jurídicascomprometidascomosucessodeimplantaçãodeestruturascomu-
nitárias.
Usufruindodaexperiênciaeuropéia,podemosnosabeberaremurna
conspícuaesólidadoutrina,quehojeembasa desdehámuitoconsagrada
e corriqueiradisciplinajurídica"direitocomunitário",presentemtodos
osprogramasdeformaçãouniversitáriadesdeagraduação.
Ao examinarmosos aspectosjurídicosdo fenômenocomunitário,
surgedechofreaquestãobasilardeprecisar-seo sentidoeabrangênciada
disciplinajurídica "direitocomunitário".Não seria,cornopoderíamos
imaginar,direitonovo,urnamatériadotadadeautonomiacientífica,nem
direitointernacional,nemdireitointerno,mastertiurngenus,homogêneoe
diferenciadode todoo conhecimentojurídico pré-existente.Paraquese
procedatal delineamentoé fundamentaldefiniçãodostiposdenormas
passíveisdecomporurnacogitadadisciplinajurídicacomunitária.
1.A Tipologiadas NormasComunitárias
Tomandopor referencialo modeloCEE queé, grossomodo,o
mesmoaserseguidoemanálogosprocessosdeintegração,todoouniverso
referenteà fenômenoscomunitáriosubdividir-se-ia,essencialmente,m
trêsgruposdenormasjurídicas,diferenciadasapartirdesuasfontes:
1)O primeirogrupo,ditodireitocomunitárioriginário,seriacom-
postopelasnormasprevistasnostratadosde integração,incluindoseus
eventuaisprotocolosmodificativosou complementares.Trata-se,a toda
evidência,de normasque,enquantoinseridasemtratadosgeradoresde
obrigaçõesrecíprocasentreEstados oberanos,diriamrespeitoclaramente
aodireitointernacionalpúblico,emcujoâmbitopodemreceberoespecífico
tratamentoevaloração.Nãoésemmaisrazãoqueosprimeirosestudiosos
dedireitocomunitáriosãorecrutadosnaárea{iodireitopúblicoexterno,
pois a percepçãoparao primeiroapprochecom as questõesjurídicas
comunitáriasé eminentemented "direitodasgentes".Trata-se,porém,de
meroinício, logosuperadopeloturbilhãodedemandasquesevãoformu-
lando:veja-se,por exemplo,o casodo corriqueiroparticularismodos
direitoscomerciaisdepaísescomunitários:o quefazerdiantedetítulosde
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créditoespecíficosdeumúnicodireitocomercial.naemergênciadeum
mercadondecirculamlivrementebens,serviços,pessoasecapitais?
2) No segundogrupodenormasjurídicasatinentesa umproposto
direitocomunitário,denaturezaderivada,teríamosaquelasquesereferem
aoordenamentojurídicointernodosorganismoscomunitárioscomuns.Se
algumasdestasnormaspodemderivardo textodostratados,é claroque
outrastantaspodememanardos própriosorganismoscomunitários,no
sentidode disciplinarsuasatividadesinternase seufuncionamento.Na
estruturaorgânicadoMercosul,conformeoart.9doTratadodeAssunção,
as instituiçõesnormativasãodesdejá o Conselhoe o GrupoMercado
Comum.Dopontodevistaformal,talnormatividader presentaumsistema
claramentedistintodaquelederivadodostratados,destinando-seaoâmbito
restritodo organismoinstitucionalcomunitário.O estudodestesegundo
grupoapresentavirtualmentemaiorcomplexidade,nãopropriamentepelo
seuineditismoeatipia,maspelofatodetaisnormaseexprimirematravés
deregrasinternacorporisenãoemrelaçãoadireitosedeveresrecíprocos
de sujeitosde direitointernacionalpúblico.Comtodaa cautelaqueas
comparaçõesfáceisdevemengendrar,poderíamosaquientrever,dentre
outroscenários,um nítidodelinearde incipientedireitoadministrativo
intracomunitário:
3)Quantoaoterceirogrupo,teríamosasnonnasquelegisladaspelos
própriosorganismoscomunitários,noslimitesdesuascompetênciasnor-
mativasconcedidaspelostratadosinstitutivose,eventualmente,protocolos
complementares,destinar-se-iama aplicar-sedentrodos territóriosdos
Estadoscomunitários.
Temos,portanto,noâmbitodestastrêsqualidadesdenormas,abso-
lutamenteheterogênease mesmocom espaçosde incidênciae eficácia
distintos.o complexoconfonnantedo quepodeserdesignado"direito
comunitário".
Claroqueinúmerasquestõesdegranderelevânciajurídicavãopau-
latinamenteseformulando,paralelamenteàsedimentaçãodetaltipologia.
As relaçõesentreas nondasjurídicascomunitáriase os ordenamentos
jurídicosnacionais,é,porexemplo.temasemprepresentenosrecorrentes
debatesjurídicosquesoemocorrerquandoda implantaçãodeestruturas
comunitárias.O temaganhaespecialinsightquandosuperpomosahipótese
do conflitoentreas nonnascomunitárias(diretivase regulamentos,no
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modeloUniãoEuropéia,decisõeseresoluções,noatualmodeloMercosul),
enormasnacionaisposterioreseantitéticas,constitucionaisouinfraconsti-
tucionais.A recepçãoeacoordenaçãododireitocomunitáriovis-à-visdos
direitosinternossuscitouna construçãoda União Européiaformidável
embatedoutrinário,conducente,por suavez, a formidávelelaboração
jurisprudencial.
Com referênciaao específicotemada constitucionalidadedos
tratados institutivos das ComunidadesEuropéias,considerandoa
variedadedossistemasconstitucionaisdosEstadosenvolvidos,houveum
processodiversificadodeadaptaçãoeacomodação,comalgunsdelesintro-
duzindoemendasidôneasa prevenira verificaçãodeconflitose, outros,
buscandosimplesmenteinterpretaçõesconstitucionaisbenignasàsuprema-
cia dodireitoeuropeu. .
Emnossocasoespecífico,podemosdesdelogodetectarumasériede
conflitospotenciaisentreo próprioTratadodeAssunçãoe a Constituição
Federal.Tomandoemcontaquenoseuprocessoderatificação referido
Tratadofoi exaustivamenteanalisadopeloPoderLegislativo,tendoinclu-
sive-passadoincólumepelocrivo de duasComissõesdeConstituiçãoe
Justiça,é deseacreditarquenãoestamosdiantedeumprosaicodesleixo
deapreciaçãodematéria.DaÍ,seriarazoavelmentepresumívelquehaveria
intençãolegislativaem rever,por exemplo,o art. 178da Constituição
Federal,emmanifestodesacordocoma estipulaçãoprogramáticacontida
noart.I doTratadodeAssunção.
2.Característicasde umDireitoComunitário
o direitocomunitárionãoé umdireitosuigeneris,revolucionário
ou gratuitamentesubvertedordeconvicçõesjurídicasseculares.Corres-
ponde,ao contrário,à necessidadequederivadahegemoniadasidéias,
impondo-seapartirdeumlivrequerer,coordenadoecoletivo,dosEstados
pactuantes.Sãoasseguintesascaracterísticasquesevêmidentificandona
neo-disciplina:
I) Autonomia- Ascomunidadesconômicasconstituemumainusi-
tadaordemderelaçõespolítico-econômicasentreEstadossoberanos,ne-
cessitando,paraa realizaçãodesuasfinalidadespactícias,deumaparato
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jurídicodamesmaformainusitado.Talaparatonãopodeservislumbrado
comodireitoexclusivamenteinterno,tampoucocomodireitoestrangeiroa
ser aplicadointernamente.Diantedo aparecimentodo novoreferencial,
territóriocomunitário,semquesetenhaum direitonovo,masapenasum
espaçojurisdicionaldetodoinovador,odireitocomunitárioiráconformar-
se autonomamente,pOfémsem nenhumafundamentalmodificação
epistemológicaconducenteà necessáriasreleiturasou refonnulaçõesda
CiênciadoDireito.
Já é possívelafinnar-se,a partirdapráticae deseugraudedesen-
volvimento,queo direitocomunitárioeuropeuconstituiaparatojurídico
particular,distintodosordenamentosjurídicosnacionaisebastantemsi
quantoaosrequisitosdesuaeficáciaedesenvolvimento.
2) EfeitoImpositivo- As nonnascomunitáriaspossuemumcaráter
obrigatórioe devemestarinstrumentalizadasdeformaapoderemsefazer
imporatodososjurisdicionáveis.O caráteracacianodesteitemjustifica-se
pelo grandeequívocodoutrinárioquese temdisseminado,a partirde
sofísticasleiturasa propósitoda existênciajurídica.a cientificidadee
eficáciadodireitointernacionalpúblico.Apesardodireitocomunitárionão
seconfundircomo direitointernacionalpúblico.passandoporeleé ver-
dade,porémvindomuitomaisaquém,nãohácomosenegara proximi-
dadesdasdisciplinase, muitasvezes,seucircunstancialparalelismo.O
efeito impositivo,seucaráterconstritivo,representa únicasegurança
político-jurídica da dinâmicacomunitária,garantidorada eficiência
políticae,porconseguinte.docontingentesucessohistóricodoprocesso.
Na experiênciaeuropéia,constata-sequeemnenhummomentose
argüiuo caráterconstritivodasnonnascomunitárias,comseuefeitoimpo-
sitivo constituindo-sempacíficaconvicção,conformesedepreendeda
reiteradajurisprudênciadaCortedoLuxemburgo,emnenhummomento
contrariadaouquestionadanasjurisdiçõeslocais.
3) EfeitoDireto- A presentecaracterísticadecorredaautomática
integraçãodo direitocomunitárioàs ordensjurídicas internas,semos
mecanismosdeincorporaçtoaplicáveisaostratados,porexemplo,dispen-
sadasas técnicasde outorgalegislativacaracterísticadasdemocracias
modernas.Conformao seuefeitoselfexecuting,o queseguramentecausa
certaespécieà posturas.jurídicasmaistradicionais.Restapatentequetal
característicanãoseaplicaa tratadose protocoloscomplementares,que
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tenhamdadoorigemàcomunidadeconsideradaemespécie.O sucessode
umprocessodeintegraçãonãodispensa convicçãosocialdequea vida
comunitárianãoéalgodeestrangeiro,mesmoàsadministraçõeslocais.É
eloqüente,per se,o fatodeque60 % dasleisqueatualmentecompõeo
ordenamentojurídico europeuseremde naturezacomunitária,emdetri-
mentodosoutros40% diluídosentreasdiversasinstânciaspolítico-admi-
nistrativasnacionais.O fatodeumaviolaçãodedireitocomunitáriopoder
serargüidaporqualquerjurisdicionável,já peranteseusjuízesnaturaise
nãosópelosEstadosnasinstânciaseuropéias,éaindaimportantecorolário
do efeitodiretoda normascomunitárias.Quantoa esteúltimoaspecto,
voltaremosaabordá-Ioquandodotratamentodauniformidadequetambém
caracteriza disciplinajurídicavertente.
A efetivaconvicçãodoefeitodiretododireitocomunitário,cumpre
destacar,nãofoi defácil formaçãonaexperiênciaeuropéia.A tradição
jurídica e o particularismoculturaldospaísesconcernentescrioufortes
resistênciasà proposta,o quegerouexaustivatuaçãojurisprudencialda
CortedeJustiçadoLuxemburgo.
4) Primazia- A característicamaissacrílegadeumdireitocomu-
nitário, sob o pontode vista da concepção"estatólatra"do direito,é
indubitavelmentea queapontaparaa suaprimaziaemrelaçãoaodireito
interno.A tradicionaldoutrinaqueabordouoanálogotemadochoquentre
o direitointernacionaledireitointerno,atravésdasconcepçõesdualistae
monista,estudadaà exaustãonodireitodostratados,já nãoé maissufi-
cienteparafazerfaceànovicidadedasquestõesengendradaspelomoderno
fenômenodaglobalizaçãodaseconomiaseseusdesdobramentosjurídicos.
Na França,emespecial,verificou-segrandereaçãoà primaziadodireito
comunitário,motivadaseguramentep laarraigadaconcepçãocartesianadà
soberania.Acabouprevalecendo,noentanto,aprevalênciadodireitocomu-
nitário,sobo respaldodoart.55daConstituiçãodaVelhaRepública,que
estipula:Lestraitésouaccordsréguliermentrat~fiésouapprouvésont,des
leurpublication,uneautoritésuperieureàcelledeslois',5;OUS'réserve,pour
chaqueaccordoutraité,desonapplicationpar I' autreparti.t'
Tambémmereceatenção casodaItália,ondereiteradosarestosda
CortedeCassaçãoconsagraramoprimadododireitocomunitário,apoiados
nainterpretaçãoextensivadoart.11daConstituiçãode1946,historicamente
destinadoa permitira inclusãodo paísnasNaçõesUnidas,nodelicado
contextodopós-guerra:Art. II - L 'ltaliarepudiaIaguerracomestrumento
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di offesaalia libertádegliaItripopolie comemezzodi risoluzionedelle
controversieinternazionali;consente,in condizionidiparitàconle altre
stati,alIelimitazionidesovranitánecessarieadunordinamentocheassicure
IapaceeIagiustiziafraleNazioni;promuovefavorisceleorganizzazioni
internazionalirivoltea talescopo.
NoatualestágiodoiterMercosul,claroqueestamosdistantesdetal
configuração.O próprioinstinto"soberanófilo"doTratadodeAssunção
restaexpressamentepatenteemseuart.16,aoestabelecerqueduranteo
períododetransiçãotodasasdecisõeserãotomadasnãosóporconsenso,
masaindacomapresençadetodososEstadospartes.Porém,aproporção
em quese implementemas liberdadestípicasdemercadocomum,será
imponderávela delegaçãoestatalà autoridadecomunitária,parao quese
vemdesignandonomodeloeuropeu,desoberaniacompartilhadaou com-
plementar.Claroqueestefoi omaispolêmicoediscutidoaspectododireito
daintegraçãoeuropéia,decertaformaretomadonosrecentesdebatesobre
o TratadodeMaastricht,ondeveioà lumeo dilemaqueafligeprincipal-
menteoschamados"eurocéticos":comocontinuarsoberanoseunidos?
4) Uniformidade de Interpretação e Aplicação - Merece ainda
menção,comocaracterísticadeumdireitocomunitário,a uniformidade
fonnale materialdequesedeverevestir,sendoparatantoindispensável
um aparatoordenadore harmonizadorde suainterpretaçãoe aplicação.
TambémnoatualestágiodoMercosulaquestãonãochegaasersuscitada.
O consideradonívellightdeinstitucionalização,como mínimodeórgãos
ecomo modoconsensualeunânimededeliberaçãoprevistopacticiamente,
possibilitaa existênciadeaparatode soluçãodecontrovérsiasdosmais
singelos.O anexo3doTratadodeAssunçãocontemplanegociaçãodireta
e o ProtocolodeBrasília,emvigornãoobstantejamaister sidopostoa
prova,estabelecetrêsfasesprocedimentais:conciliaç~o,consultae arbi-
tragem.Claroqueistonãopoderáperdurarquandodatransiçãoaomercado
comum,queobrigaráa adoçãodeumaaparatojudicialbemmaissofisti-
cado,aliáscomopreconizao próprioTratadodeAssunção,aindaquede
formaindireta,emseuart.19.A questãorestaemabertoemuitaspoderão
ser as soluçõesa partird~heurismoe da fecundidadedo pensamento
jurídicodos"quatroamigos".
O modeloseguidopelodireitoeuropeué,apropósito,surpreendente
e instigante:valendo-sedeuminstitutoconsideradoachavemestra,ou a
válvulaestabilizadorado todoo direitocomunitário,osjuízes nacionais,
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quesãoemúltimaanáliseosefetivosaplicadoresdoDireitoComunitário,
podem,semprequeamatériaobjetodolitígiolheforpertinente,consultar
porviaprejudicialaCorteEuropéia,noLuxemburgo,paraqueelapronun-
cie a corretainterpretaçãodanormacomunitáriaquedeveincidirsobreo
casoem concreto.O ineditismodo julgamentopor via prejudicialnos
sistemasjudiciaisdospaíses-Mercosul,bemcomoosprincípiosdainde-
pendênciae livreconvicçãodamagistraturaqueadotamos,seguramente.
nosdistanciamemmuitodetalsolução.Taljulgamentoporviaprejudicial,
comaconsultapréviafeitapelojuiz singularoucolegiado,embuscadeum
prius logicoquedeveconformara sentença,pormaisextraordinárioque
possaparecer,já éaplicadocorriqueiramentenaUniãoEuropéia,conforme
ordenao art.177doTratadodeRomaqueestabelece,já emsuaversão
oficialparaa línguaportuguesa,frutodaadesãodePortugalàEuropa:
"OTribunaldeJustiçaécompetenteparadecidir,atítuloprejudicial:
a) Sobrea interpretaçãodopresenteTratado;
b) Sobreavalidadee interpretaçãodosactosadoptadospelasInsti-
tuiçõesdaComunidade;
c) Sobreainterpretaçãod sestatutosdosorganismoscriadosporum
actodoConselho,desdequeestesestatutoso prevejam.
Sempreque umaquestãodestanaturezaseja suscitadaperante
qualquerórgãojurisdicionaldeumdosEstados-membros,e seórgãopode,
se considerarqueumadecisãosobreessaquestãoé necessáriaojul-
gamentodacausa,pediraoTribunaldeJustiçaquesobreelasepronuncie.
Semprequeumaquestãodestanaturezasejasuscitadaemprocesso
pendenteperanteumórgãojurisdicionalnacionalcujasdecisõesnãosejam
susceptíveisde recursojudicial previstono direitointerno,esseórgãoé
obrigadoasubmeteraquestãoaoTribunaldeJustiça".
Certamenteapartefinaldodispositivo,queconstrangeàviapreju-
dicial em casosdejulgamentosnacionaisde últimainstância("... tale
giurisdizioneétenutaa...", notextooriginaldpTratadodeRoma)éaque
maisestupefaze intrigaa nossavisãolatino-americanado exercícioda
jurisdição.
A definiçãodascaracterísticasdeumdireitocomunitárioemabstrato
e datipologiadesuasnormas,sempretenderexauriro estudopreliminar
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da matéria,propõe-sea fazerver,a abrangênciado tema,bemcomoas
ingentesdificuldadesdesuaimplantação.
Os ciclópicosobstáculosque se devemsuperarem processosde
integraçãodemonstram,comclarezadidática,quetaisprojetosedestinam
à sociedadesuficientementemaduras,dispostasaosdesafiose ávidasdo
futuro.
"
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